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ULO MALUF
Prefeito

GABINETE DO PREFEITO
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Senhor Presidente

207/s-5
.	 ,.	 _

.	 •...-0	

'
'"''	

' hor- •• •

f.::„ ; g/ 
.,,,-_ ......	 :r.?I ........ . 	 0,..,...,. .	 : ......	 a S	 . •

""'""....à.......,...,4

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre concessão de uso de área de propriedade

municipal ao Departamento de Polícia Federal, e dá outras

providências.

Aproveito	 a	 oportunidad	 para

reiterar a Vossa Excelência os pr estos d m' ha alta

consideração.	 I .

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, cópias
xerográficas de fls.2/5 da Pasta COFIDE 2710/87,
de fls. 222/222v2 do processo n s2 05-012.409-89*
20 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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a ceder, ao Departamento
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- DT. 10-

el •-t29 AGO 1995

autorizado

Polícia FOeral, do

,

. Of	 PL
PROJETO DE LEI 01_0803„:_i995

Dispõe sobre concessão de

uso de área de propriedade

municipal ao Departamento

de Polícia Federal.

A Câmara Municipal de São Paulo cue,t,4
alP

s.'

APROVADO EM la. PISCUSSÃO
VOLTA À 2.a OISCUSSA0

21 4E1 1995

,

PRiSIDENTE

SEÇÃO	 • 3.r\O
_

ifAMBO RI 2a. C1S'IVS2 SAG()

Ministério da Justiça, mediante concessão administrativa,

independentemente de concorrência pública, pelo prazo de

90 (noventa) anos, o uso de área de terreno de

propriedade municipal, situada à Rua Eng. Albertin,

assinalada na planta anexa n Q A-2.841, do arquivo do



Departamento Patrimonial, rubricada pera -Recesi±e21-5 da

Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei,

e que assim se descreve: delimitada pelo perímetro 1-2-3-

4-5-6-1, de formato irregular, com cerca de 16.695,00m2

(dezesseis mil seiscentos e noventa e cinco metros

quadrados), confrontando, parea quem de dentro da área

olha para a Rua 5: pela frente, linha mista 6-5-4, na

extensão aproximada de 299,50 metros, segundo o

alinhamento da Rua 5, com o leito dessa mesma via; pelo

lado direito, linha reta 1-6, na extensão aproximada de

17,00 metros, segundo o alinhamento da Rua Eng. Albertin,

com o leito dessa mesma via; pelo lado esquerdo, linha

mista 2-3-4, na extensão aproximada de 31,50 metros,

segundo os alinhamentos das Ruas 5 e de acesso à Avenida

do Emissário, com o leito dessas mesmas vias; pelos

fundos, linha quebrada 1-2, na extensão aproximada de

300,00 metros, com o limite da faixa de servidão.

Art. 2 Q - O concessionário obriga-

se:

a) a construir na área concedida,

descrita no artigo anterior, as edificações necessárias à

instalação e funcionamento da sede da Superintendência

Regional do Departamento de Policia Federal;

b) a submeter aos órgãos técnicos da

Prefeitura, até 6 (seis) meses após a lavratura do

instrumento de concessão, o projeto das construções

referidas na letra anterior;



c) a iniciar as'13F—as--&-éntro de 6

(seis) meses, a contar da expedição do respectivo alvará

e concluí-las até 4 (quatro) anos, após o seu início;

d) a não realizar outras quaisquer

benfeitorias na área concedida, sem prévia aprovação do

projeto pelas unidades competentes da Prefeitura;

e) a zelar pelo imóvel, não

permitindo que terceiros venham dele se apossar, bem como

a dar conhecimento imediato à Prefeitura de qualquer

turbação de posse;

f) a responder, perante os poderes

públicos, por todos os impostos e taxas referentes ao

imóvel;

g) a satisfazer todas as despesas

oriundas da concessão, inclusive as de registro do

competente instrumento.

Art. 32 - A alteração do destino do

imóvel, a inobservância das condições estabelecidas na

presente lei ou de cláusulas do instrumento de concessão,

inclusive o inadimplemento de qualquer prazo fixado,

implicarão a imediata perda do uso e gozo do imóvel pelo

concessionário, ficando rescindida, de pleno direito, a

concessão.

Art. 4 2 - Nos casos previstos no

artigo anterior, e bem assim findo o prazo estabelecido

no artigo 12 o imóvel reverterá automaticamente à posse

do Município, incorporando-se ao seu patrimônio, todas as

benfeitorias nele construídas, ainda que necessáçias, 	 m



ai tu	 0..f, ds peq.V do 19	

direito de retensão e independente -qualque

contrário.

SPF/sffs

pagamento ou indenização, seja a que titulo for.

Art. 5Q - Fica a Prefeitura com o

direito de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato

cumprimento das obrigações estatuídas nesta lei e no

instrumento de concessão.

Art. 62 - As despesas com a execução

desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias.

Art. 7Q - Esta lei entrará em vigor

111,	 na data de sua publicação, revqgadas as disposições em
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EXPOSIÇÃO DE MOT

O presente projeto de lei objetiva

autorizar o Executivo a ceder, mediante concessão

administrativa, o uso de área municipal ao Departamento

de Policia Federal, do Ministério da Justiça, pelo prazo

de 90 (noventa) anos e independentemente de concorrência.

A área a ser concedida, com cerca de

16.695,00m2, localiza-se à Rua Engenheiro Albertin e

destina-se à edificação da sede da Superintendência

Regional do Departamento supra citado.

A medida decorre de entendimentos

havidos entre aquele órgão federal e o Executivo

Municipal visando a cessão de terreno para a finalidade

pretendida, sendo escolhida, de comum acordo, a área ora

versada, em disponibilidade, junto à ponte do Piqueri e

que integrava o antigo leito do Rio Tietê.

Diante do manifesto interesse público

e social inerente às atividades daquele órgão federal,

bem como o decorrente da destinação que terá o imóvel, as



unidades técnicas jurídicas da Prefeitura manifestaram-se

favoráveis à preconizada concessão.

Esta, pelas razões apontadas poderá

efetivar-se com dispensa de concorrência, nos termos do @

2 Q do artigo 112 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo - sem prejuízo, entretanto, da imprescindível

autorização legislativa. E este "placet" cuida obter a

propositura ora submetida à deliberação dessa Egrégia

Câmara.•
O projeto, a exemplo de casos dessa

natureza, descreve a área a ser concedida, estabelece as

condições da concessão, fixa as obrigações do

concessionário, bem assim prevê as hipóteses de rescisão,

com restituição do imóvel e incorporação ao patrimônio do

Município de todas as benfeitorias construídas.

Com	 essas	 considerações	 que

1110	 demonstram o real significado do tema, segue a presente

mensagem à consideração dessa Augusta Casa, que,

certamente a acolherá.

SPF/sffs
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SrPA • e - da 19-9£1

íI

2." — A concorrência a que se refere o parágrafo anterior poderá ser dispei

Ja.

CAPÍTULO III
DOS BENS 11-NI(:IPAIS

Art. 110 — Constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis,
moventes, direitos e ações que. a qualquer título, pertençam ao Município.

§ 1.° — Pertencem ao patrimônio municipal as terras devolutas que se localizem
dentro de seus limites.

§ 2.° — Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente ao uso público.
assegurando o respeito aos princípios e normas de proteção ao meio ambiente, ao
patrimônio histórico, cultural e arquitetõnico, garantindo-se sempre o interesse social.

Art. 111 — Cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a
competência da Câmara Municipal quanto àqueles utilizados em seus serviços.

Art. 112 — A alienação de bens municipais, subordinada à existência de inte-
resse público devidamente justificado. será sempre precedida de avaliação, e obedecerá
às seguintes normas:

I — quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e concorrência, dispen-
sada esta nos seguintes casos:

a) doação. admitida exclusivamente para fins de interesse social. devendo constar
do contrato os encargos do donatário. o prazo do seu cumprimento e a cláusula de
retrocesso, sob pena de nulidade do ato:

b) permuta:

c) investidura:

Il — quando móveis, dependerá de licitação, dispensada esta nos seguintes casos:

a) doação, que será permitida exclusivamente para fins de interesse social:

b) permuta:

"	 c) ações. que serão vendidas em Bolsa, após autorização legislativa.

§ I." — O Município. preferentemente à venda ou doação de seus bens imóveis.
outorgará concessão de direito real de uso. mediante prévia autorização legislativa e
concorrência.

por lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço público ou quando h(
relevante interesse público e social. devidamente justificado.

3." — A venda aos proprietários de imóveis lindeiros de áreas urbanas rem.
centes de obras públicas ou de modificação de alinhamento. inaproveitáveis isolada
te para edificação, dependerá de prévia avaliação e autorização legislativa.

§ 4." — Nos casos previstos no parágrafo anterior, a venda dependerá de hei:
existindo mais de um imóvel lindeiro com proprietários diversos, salvo se. em fav(
um deles, houver direito de investidura.

Art. 113 — A aquisição de bens imóveis, por compra ou permuta. depende!
prévia avaliação e autorização legislativa.

Art. 114 — O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito med
concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e o interesse público, de!
mente justificado. o exigir.

§ I." — A concessão administrativa dos bens públicos de uso especial e domi
dependerá de lei e concorrência. e far-se-á mediante contrato. sob pena de nulidad
ato.	 -

§ 2." — A concorrência a que se refere este artigo poderá ser dispensada. med:
lei, quando o uso se destinar à concessionária de serviço público ou entidades assi.
ciais.



•

§ 3." — A concessão administrativa de bens públicos de uso comum sorr
poderá ser outorgada mediante autorização legislativa garantindo-se, em qual
hipótese. a preservação do meio ambiente e do património histórico-cultural.

§ 4." — A permissão. que poderá incidir sobre qualquer bem público, será ser.
por tempo indeterminado e a título precário, formalizada através de decreto.

§ 5. 0 — A autorização que poderá incidir sobre qualquer bem público. será .
por portaria, para atividades ou usos específicos e transitórios. pelo prazo máxim(
90 (noventa) dias, exceto quando se tratar de formar canteiro de obra pública, caso
que o prazo corresponderá ao da duração da obra.

§ 6.° — O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Camara Municipal relat
contendo a identificação dos bens municipais objeto da permissão de uso e de con
são, em cada exercício, assim como sua destinação e o beneficiário.

§ 7." — Serão nulas de pleno direito as permissões. as concessões. bem c(
quaisquer outros ajustes feitos após a promulgação desta Lei, em desacordo coi
estabelecido neste artigo.

e‘ r..	 r
""..:	 •	 .... .	 "

•
EtiEtita n2 •2 à LEI ORGáNICA DO 12UNICIEIO DE Sa0 PJIULO

. (Projeto de Emenda à 1.0.M. 19/91)
.(Ver.eador Luiz Carlos Moura e outros)

'D.C)
. Acrescenta o 5 B9 ao art. 115 da Lei

AO/J .01 41 1	 Orgânica do Municí p io de São Paulo.

A CaMARA MUNICIPAL DE SàO PAULO promulga:

Art. 19 - Fica . acrescido RU art. 114 da Lei Org;-
-nica du Municí p io de São Paulo. o 5 82, com a seguinte
redacZo:

"f B9 - A autorizacão le g islativa p ara o Execu-
tivo •:ede 'r bens munici p ais. mediante cencessZo adminis-
trativa de uso. deiKarri de vigorar se o res p ectivo ins-
trumento n ão for lavrado dentro do prazo de 03 (três)
ano:.. a contsr da p ublicação da Lei ou da data nela fi-
xada. se houver. Para a pratica do atoe”

Art. 29 - Esta emenda Entrará em vigor na data de
sua publicacSo. revogadas as dis pusiçães em contrario.

Cámara . Munici p al de'S:ko Paulo. cm 01 de outubro de
1991.•



Ao Senhor Asses_sor Chefe,

Sobre o a sunto, nada c
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha\n

803 	 95 31  08	 95
do processo n's 	 de 19 	 	 / 	  (a)

C613. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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para relatar.
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em o4 de	 Q.9 

0 istituição e Justiç.a

de 192,9_

SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informaçào, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	

(a) 	
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PARECER H*	 DAS COMISSCiES
REUNIDAS DE CONSTITUIÇn	 E JUSTIÇA; POLiTICA	 URBANA,
. METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI H° 803/95

Trata-se de projeto de lei, encaminhado

pelo Sr. Prefeito, que visa a obtenç'âo de autorizaço para

que o Executivo ceda ao Departamento de Polícia Federal, do

Ministério da Justiça, mediante concesso administrativa,

independentemente de concorrência pilblica, pelo prazo de 90

anos, o uso de área de terreno de propriedade municipal,

situada à Rua Eng. Albertin, assinalada na planta n' A-

2.841, do arquivo do Departamento Patrimonial, com a área de

aproximadamente 16.695,00 m2. A propositura disp ge, ainda,

sobre as obrigaç ges do concessionário, dentre as quais a de

construir na área referida edificaç ges para instalar a sede

da Superintendência Regional do Departamento de Polícia

Federal.	 •

O projeto está amparado no art. 13, I

IX e art. 114, parágrafos 12 e 22, ambos da Lei Orgânica do

Município.

Pela Legalidade.

Quanto ao mérito o projeto é válido na

medida em que decorre de entendimentos havidos entre a

Prefeitura e o Departamento de Polícia Federal, destinando-

er.

se o prédio a ser construído à insta laço de um 6rg2io

mfg/p1803-95



~.1/4

?Lit
O5" 4,,

a A Ai&

1

(3 de a 4, 5 Al
foi	 Z- •

4/ 430

0Comiss'ão de

irf	 1803-95

E! Orçamento
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Urbana,	 Metropolitana	 0	 Meio Ambiente	 manifesta-se

por cqnta das
•

:
.	 ,

L

-n•-4
,

páblico, especificamente	 para	 o	 desenvolvimento

atividades da Superintendência Regional do Departamento de

Polícia Federal, incorporando-se todo o im6vel, ao final da

concess2io, ao patrimgnio municipal.

Pelo exposto, a Comiss2io de Política

das

FAVORAVELMENTE ao projeto.- - EH )

Quanto aos aspectos financeiros do 'PZ-1.

a Comisso de Finanças e Orçamento nada tem a opor,..j,á que

as despesas com a sua execuç'ão correr2io

'Comissão de Constituiço e justiça
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Anl E- 4,7e j
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dotaç ges orçamentárias pr6prias.

FAVOR,WEL é o parecer.

Sala das Comiss ges Reun

,t Ár 1)1	 r	
,.... \,... x \,,,.

som elre",51 	 omis (:) deLpNrban , Metro

AA
ortc . Up 3. \j. C • U
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

TAQUIGRAFORODÍZIO DATA ORADOR	 Lrzwai.

21,9.95

EL . 803/95/ do Executivo, que disple sobre concessão de uso

de área de propriedade municipal ao Departamento de Policia Federa/.

Fase da discussão: 2a4 Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos- membros da amara.

FOLHA

mor& 215 extra,

SESSÃO

C010. 0596



RODÍZIO

2

SESSÃO

213 extra

DATA

21.9,95

Fottha D.O

DOR

do proc.

FOLHA TAQUÍGRAFO 

beth

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

O SR PRESIDENTE ( 1444ruel Colasuenno PPR) Vou dar

imediatamente a resposta para não haver ddvida, O quadro que o Verea4

dor bruno 34dez conhece e o quadro doe entendimento°. No primeiro

dia, na verdade, seria ontem, quarta—feira, implicaria rla votação de

um dos projetos. do PPIA, • u o outro na prOXima terça..feira. Como hoje

estamos fazendo os de ontem, a sequencia ser& a =ama, Terça, quarta

e quinta. Agradeço a compreensU do Vereador bruno líder*

Passemos à votaçric̀) do itera 3.

Os Srs. Veraddores favorívels permaneçem como catão. Os

que desejarem se manifeetar en sentido contrário que o façam agora.

(2.221......S".......C.LJO MENTOR PT	 Para registrar o voto con.trá.

rio da Bancada do PT,

O SR PRESIDENTE (Miguel Colaeuonno PPR) , Eatt ap.ro,

Ao em, primeira votação.

Passamos ao item 5.

CÓD. 0596
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RODÍZIO

1
FOLHA

e
TAQUÍGRAFO

beth,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

216 extra

SESSÃO

27.9.95

DATA O DOR CONT. AP/43\Sr, 

•	 <

PI 803/95. 1 do Executivo

Dispa() sobre concessão de uso de tç.rea de propriedade mu--

nicipal ao Departamento de Policia Federal*

Fase da diecussão: -21à*

Aprovarjo zaediante voto favorável da maioria absoluta

dos membros da Câmara*

COO. 0596



RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n o
- TAQUIGRAFIA - 	 n.•

TAQUÍGRAFO

beth

SESSÃO DATA ORADOR

216 extra 27.9,

-

CONT. APART	 i

O ,SR PRESIDENTE ( Wadih nutran - PPR),	 Irao há oradores

inscrito°. Go Srs. Vereadores favoráveis permaneçam. como estão. Co

contrários manifesteml-se agora. (pausa)

O SR JOSÉ MENTOR (PT , (Bala ordem) - Sr. Procidenter

o PT registra voto contrario è. =ateria.

O SR PRESIDENTE ( Wadih nutran - PPR) - REgistrado o

voto contrário da Bancada do PT. Á isort&ria oura e.pro'vada. Vai à. sanção.

O SR ALBERTO EM (num) = (Pela ordem) - Sr. Prasiden-

te, regimentalmente enca~o o projeto da resoluçao 785/95, de minha

autoria para a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambi-

ente com a finalidade de serem procedidas auti6cfrias públicas na for

ma regimental.

O SR PRESIDI= (/7adih Mutran - PPR) - Deferido o pedi-

do de V.Exa._

O ZR BRALT, VIT4 PTB = (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro a V.Exa. a suspensão por alguns instantes da presente sessão

extraordina•la para que atravís das lideranças e de todos os Srs. Ve..
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I rj Sr. Marcos,

• A
Preparar oficio encaminhando copia autentica ao

tf Executivo, desemtranhar uma via da planta n 2 A-2.841	 de

ã.“1. n2 6, preparar carta de lei e registro.
•J;

ANGELA litOYZDIN ANDREONi

Chefe de Sado Técnica

,^1	 eN	 e•N27.09.95
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l'Sra. Chefe,
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rPreparado confor	 a solcitaçao de V.Sa.

27.0 . 5
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OF-LEG3
OFICIO N.0574/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência có p ia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 27 de setembro do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 803/95 de autoria
desse Executivo - dispondo sobre concessão de uso de área de
propriedade municipal ao Departamento de Polícia Federal.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 f\	 r"

dr".
PresidentePresidente

Anexo: uma via da planta n2 A-2.841

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

11 4

h-L LOLASUONNO

MAL
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 27 DE

SETEMBRO DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 02/05 do Processo n2

001080395. (PROJETO DE LEI N2 803/95). Disp5e sobre concessão de

uso de área de propriedade municipal ao Departamento de Polícia

Federal. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Fica

o Executivo autorizado a ceder, ao Departamento de Polícia

Federal, do Ministério da Justiça, mediante concessão

administrativa, independentemente de concorrência pliblica, pelo

p razo de 90 (noventa) anos, o uso de área de terreno de

propriedade municipal, situada à Rua Eng. Albertin, assinalada na

planta anexa n2 A-2.841, do arquivo do Departamento Patrimonial,

rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito, como parte

integrante desta lei, e que assim se descreve: delimitada pelo

perímetro 1-2-3-4-5-6-1, de formato irregular, com cerca de

16.695,00m" (dezesseis mil seiscentos e noventa e cinco metros

quadrados), confrontando para quem de dentro da área olha para a

Rua 5: pela frente, linha mista 6-5-4, na extensão aproximada de

299,50 metros, segundo o alinhamento da Rua 5, com o leito dessa

mesma via; pelo lado direito, linha reta 1-6, na extensão

aproximada de 17,00 metros, segundo o alinhamento da Rua Eng.

Albertin, com o leito, dessa mesma via; pelo lado esquerdo linha

mista 2-3-4, na extensão aproximada de 31,50 metros, segundo os

alinhamentos das Ruas 5 e de acesso à Avenida do Emissário, com o

leito dessas mesmas vias; pelos fundos, linha quebrada 1-2, na

extensão aproximada de 300,00 metros, com o limite da faixa de
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servidão. Art. 22 - O concessionário obriga-se: a) a construir na

área concedida, descrita no arti go anterior, as edificaç5es

necessárias à instalação e funcionamento da sede da

Superintendência Regional do Departamento de Polícia Federal; h)

a submeter aos órgãos técnicos da Prefeitura, até 6 (seis) meses

110	 após a lavratura do instrumento de concessão, o projeto das

construç5es referidas na letra anterior; c) a iniciar as obras

dentro de 6 .(seis) meses, a contar da expedição do respectivo

alvará e concluí-las até 4 (quatro) anos, após o seu início; d) a

não realizar outras quaisquer benfeitorias na área concedida, sem

prévia aprovação do projeto pelas unidades competentes da

Prefeitura; e) a zelar pelo imóvel, não permitindo que terceiros

venham dele se apossar, bem como a dar conhecimento imediato à

Prefeitura de qualquer turbação de posse; f) a responder, perante

110 
os poderes públicos, por todos os impostos e taxas referentes ao

imóvel; g) a satisfazer todas as despesas oriundas .da concessão,

inclusive as de registro do competente instrumento. Art. 32 - A

alteração do destino do imóvel, a inobservância das condiçOes

estabelecidas na presente lei ou de cláusulas do instrumento de

concessão, inclusive o inadimplemento de qualquer prazo fixado;

implicarão a imediata perda do uso e gozo do imóvel pelo

concessionário, ficando rescindida, de pleno direito, a

concessão. Art. 42 - Nos casos previstos no artigo anterior, e

bem assim findo o prazo estabelecido no artigo J.2 o imóvel

reverterá automaticamente à posse do Municí p io, incorporando-se
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e Registro cumentos Legislativos,
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ao seu patrimônio, todas as benfeitorias nele construídas, ainda

que necessárias, sem direito de retenção e independentemente de

qualquer pagamento ou indenização, seja a que título for. Art. 52

- Fica a Prefeitura com o direito de, a qualquer tempo,

Fiscalizar o exato cumprimento das obri g aç6es estatuídas nesta

lei e no instrumento de concessão. Art. 62 - As despesas com a

execução desta lei, correrão por conta das dotaç6es orçamentárias

próprias. Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as	 disposiç6es	 em	 contrário.	 Eu,

.MAKOP. q11.10. 1	 Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B"
Assistente •	 ia Técnica

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2
ZIJÉIS.ATO

47 e datilografei. Eu, .011, .~1300.. Oficial Legislativo, padrão

"OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 28 de setembro de 1995. Chefe da

Seção Técnica de Preparo

1111	
giNGELA .çal;1141-ANDREONI. Visto, .

cufg dg seçu Técnica II	
-TY,TE,A.lrfi-SACITAPO

Diretor Tée, de I	 intepurtaealo	

Diretora	 do

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Munici p al de São

Paula.-

Miguel Colasuo o
Murillo Antune A es
Edivaldo Estim
José índio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz

MAL



LEI N2 DE	 DE DE 19	 .

• DispOe sobre concessão de
uso de área de
prop riedade municipal ao
Departamento de Polícia
Federal.

faço saber que a Câmara, em sessão de 27 de
setembro de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a ceder, ao
Departamento de Policia Federal, do Ministério da Justiça,
mediante concessão administrativa, independentemente de
concorrência pública, pelo prazo de 90 (noventa) anos, o uso
de área de terreno de propriedade municipal, situada à Rua
Eng. Albertin, assinalada na planta anexa n2 A-2.841, do
ar quivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo
Presidente da Câmara e . pelo Prefeito, como parte integrante
desta lei, e que assim se descreve: delimitada pelo perímetro
1-2-3-4-5-6-1, de formato irregular, com cerca de 16.695,00mR
(dezesseis mil seiscentos e noventa e cinco metros
quadrados), confrontando para quem de dentro da área olha
para a Rua 5: pela frente, linha mista 6-5-4, na extensão
aproximada de 299,50 metros, segundo o alinhamento da Rua 5,
com o leito dessa mesma via; pelo lado direito, linha reta 1-
6, na extensão a proximada de 17,00 metros, segundo o
alinhamento da Rua Eng. Albertin, com o leito, dessa mesma
via; pelo lado esquerdo linha mista 2-3-4, na extensão
aproximada de 31,50 metros, segundo os alinhamentos das Ruas
5 e de acesso à Avenida do Emissário, com o leito dessas
mesmas vias; pelos fundos, linha quebrada 1-2, na extensão
a p roximada de 300,00 metros, com o limite da faixa de
servidão.

Art. 22 - O concessionário obriga-se:

-1-
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a) a construir na área concedida, descrita no
artigo anterior, as edificaçOes necessárias à instalação e
funcionamento da sede da Superintendência Regional do
Dep artamento de Polícia Federal;

b) a submeter aos órgãos técnicos da Prefeitura,
até 6 (seis) meses após a lavratura do instrumento de
concessão, o projeto das construç5es referidas na letra
anterior;

c) a iniciar as obras dentro de 6 (seis) meses, a
contar da ex p edição do respectivo alvará e concluí-las até 4
( quatro) anos, após o seu início;

d) a não realizar outras quais quer benfeitorias
na área concedida, sem p révia aprovação do projeto pelas
unidades competentes da Prefeitura;

e) a zelar pelo imóvel, não permitindo que
terceiros venham dele se apossar, bem como a dar conhecimento
imediato à Prefeitura de qual quer turbação de posse;

f) a responder, perante os poderes públicos, por
todos os impostos e taxas referentes ao imóvel;

g) a satisfazer todas as despesas oriundas da
concessão, inclusive as de registro do competente
instrumento.

Art. 32 - A alteração do destino do imóvel, a
inobservância das condiç5es estabelecidas na p resente lei ou
de cláusulas do instrumento de concessão, inclusive	 o
inadimp lemento de qualquer prazo fixado, im p licarão a
imediata perda do uso e gozo do imóvel pelo concessionário,
ficando rescindida, de pleno direito, a concessão.

Art. 42 - Nos casos previstos no artigo anterior,
e bem assim findo o prazo estabelecido no artigo 12 o imóvel
reverterá automaticamente à posse do Município, incorporando-
se ao seu patrimônio, todas as benfeitorias nele construídas,
ainda que necessárias, sem direito de retenção e
independentemente de qualquer pagamento ou indenização, seja
a que título for.

Art. 52 - Fica a Prefeitura com o direito de, a
qual quer tempo, fiscalizar o exato cum p rimento das obrigaçOes
estatuídas nesta lei e no instrumento de concessão.

-2-
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Art. 62 - As despesas com a execução desta lei,
correrão por conta das dotaç5es orçamentárias próprias.

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 28 de setembro de
1995.

•
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CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo  03 	de....  outubro	 de 1995

Anexo: uma via da planta n o A-2.841
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03-10-95

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 574	 , de

	

encaminhando ao Executivo cápia autentica de 	 lei

decretada pela Cemara, relativa ao Projeto de Lei n 2 803/95

de autoria desse Executivo.

t.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como fo gã n?

de 1955	 .Q (1	 I  	 ...do processo n!

GABINETE DO PREFEITO 
Prefeito: PAU L9 . MALUF 

Palácio das Indústrias Pq. O. Pedro U PAU: 225-9077

LEI N 2 11.916, DE 23 DE OUTUBRO DE 1995

Dispõe sobre concessão de uso de área de
propriedade municipal ao Departamento de
Policia Federal

PAULO MALUF„Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.

Faz Saber que a amara Municipal, em sessão de 27 de se
tembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: -

Art. 10- - Fica o Executivo autorizado a
ceder, ao Departamento de Polícia Federal, do Ministério
da Justiça, mediante concessão administrativa, indepen-
dentemente de concorrência pública, pelo prazo de 90
(noventa) anos, o uso de área de terreno de propriedade
municipal,, situada A Rua'Eng. -Albertin, assinalada na
planta anexa n0 A-2.841, do arquivo do Departamento Pa-
trimonial, rubricada pelo Presidente da Cámara . e pelo
Prefeito, como parte integrante desta lei, e que assim
se descreve: delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1, de
formato irregular, com cerca de 16.695,0010 (dezesseis
mil seiscentos e noventa e cinco metros quadrados), con-
frontando para quem de dentro da ereta olha para a Rua 5:
pela frente, linha mista 6-5-4, na extensão aproximada
de 299,50 metros, segundo o alinhamento da Rua 5,•com o
leito dessa mesma via; (Selo lado direito, linha reta 1-
6, na extensão aproximada de 17,00 metros, segundo "o
alinhamento da Rua Eng. Albertin, com o leito, dessa
mesma via; pelo lado esquerdolinha mista 2-3-4, na ex-
tensão aproximada de 31,50 metros, segundo os alinhamen-
tos das Ruas 5 e de acesso à Avenida do Emissário, com o
leito dessas mesmas vias; pelos fundos, linha quebrada
1-2, na extensão aproximada de 300,00 metros, com o li-
mite da faixa de 'servidão.

Art. 20 - O concessionário obriga-se:
a) a construir na área concedida des-

crita no artigo anterior, as edificações necessárias ã
instalação e funcionamento da sede da Superintendência
Regional do Departamento de Policia Federal;

b) a submeter aos órgãos técnicos da
Prefeitura, até 6 (seis) meses após a lavratura.do ins-
trumento de concessão, o projeto das construções referi.
das na letra anterior;

e) a iniciar as obras dentro de 6 (seis)
meses, a contar da expedição do respectivo alvará e con-
clui-las até 4 (quatro) anos, após o seu inicio;

d) a não realizar outras quaisquer ben-
feitoria* na área concedida, sem prévia aprovação do.
projeto pelas unidades competentes da Prefeitura.

e) a zelar pelo imóvel, não permitindo
que terceiros venham dele se apossar, bem como a dar co-
nhecimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação de
posse;

•	 f) a responder, perante os poderes públi-
cos, por todos os impostos e taxas referentes ao imóvel;

g) a satisfazer todas as despesas oriun-
das da concessão, inclusive as de registro do competente
instrumento.

Art. 3 0 - A alteração do destino do imó-
vel, a inobservância das condições estabelecidas na pre-
sente lei ou de cláusulas do instrumento de concessão,
inclusive o inr».:mplemento de qualquer prazo fixado, im-
plicarão a imeu...ata perda do uso e gozo do imóvel pelo
concessionário, ficando rescindida, de pleno direito, a.
concessão.

Art. 4° - Nos casos previstos no artigo
anterior, e bem assim findo o prazo estabelecido no ar-
tigo 10 o imóvel reverterá automaticamente à posse do
Município, incorporando-se ao seu património, todas as
benfeitorias nele construídas, ainda que necessárias,
sem direito de retenção e independentemente de qualquer
pagament& ou indenização, seja a que título for.

Art. 5° - Pica a Prefeitura com o direito
de, a qualquer tempo, fiscalizar o exato cumprimento
das obrigações estatuídas nesta lei e no instrumento de
concessão.

Art. 60 - As despesas com a execução
desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias
;próprias.

Art. 7° - Está lei entrará em vigor na
d

(:

ta de sua publicação, revogadas as disposições em con-
t &rio.

Eb

-
FEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outu'iro

e 1995, 4429 da fundação de São Paulo.
AULO MALUF, Prefeito 	 ' i.
RANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos Negócios Juridi:
ELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finr..
OBERTO PAULO RIChTER, Sec:cetãrio Municipal do Platç
ento	 ,

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23
Outubro de 1995.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo MuniciP„—'

CÓD. 0233
IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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Chefe de Scção/Tecalca 11
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À A.T.M.- Sr. Assessor Chefe,

Para as devidas providencias e posterior

arquivamento do presente projeto de lei.

(>1/ i o	 / 2'

~ELA BOÍDIN ANDREONI

Chefe de 
Sepao Técnica 11

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo.

f	 -61-W

LUIZ Al5rC".../1- ALHO
Aaa. 'Nen. Leg. Ch	 - A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DeCt.WENTt:ÇÃO E INFORMÁTICA

TÍ:z-...";:::iiCA DEAi'<Qt1iNIO

Pref.	 c! ~Ç

Amáo om 	 d70/494.-
O Func.'

rn' PARRTO
Chefe cie heçáo reinica 11

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçao, rubricado

sob folha	 n°

Em 	

EGINA À P A PPri
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